
 

  

     Rio de Janeiro, 19 de junho de 2018 | Edição nº 103    

 TJRJ  |  STF  |  STJ  |  CNJ  |  TJRJ (julgados)  |  LEGISLAÇÃO  |  BANCO DO CONHECIMENTO  |     

    

Leia no portal do TJRJ 

  Atos oficiais   

  Biblioteca 

  Ementário  

  Informativo de Suspensão... 

  Precedentes (IRDR, IAC...) 

  Revista Jurídica  

  Súmula TJRJ 

STJ 

Revista de Recursos 

Repetitivos -  Organização 

Sistemática 

Informativos 

  STF nº 905  

  STJ nº 626  

 

COMUNICADO 

Conforme o Aviso TJ nº 44/2018 publicado hoje (19/06) no DJERJ, 

comunicamos  que na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.956–DF, em 

trâmite no E. Supremo Tribunal Federal, o relator, Ministro Luiz Fux, proferiu 

decisão em tutela antecipada determinando a suspensão dos processos 

judiciais, individuais ou coletivos, em curso nas instâncias inferiores e cujo 

pedido ou causa de pedir envolva a inconstitucionalidade ou suspensão de 

eficácia da Medida Provisória nº 832/2018 ou da Resolução nº 5.820, de 

30/05/2018, da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT). A MP nº 

832/2018  institui a Política de Preços Mínimos do Transporte Rodoviário de 

Cargas, 
 
Fonte: Aviso TJ 44/2018 publicado no DJERJ 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

Ex-governador Garotinho é condenado a prestar serviços à 
comunidade 

 

Juíza Glória Heloíza destaca a importância da atenção à infância e 
à juventude em encontro do Conselho Tutelar 

 

Tribunal de Justiça nega gratuidade de Justiça para Dado Dolabella 
 

Desembargadores do TJRJ participam de debate com ministro Luís Roberto Barroso 
 

Outras notícias...  
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Fonte: TJERJ 

 

NOTÍCIAS STF 

Ministra rejeita HC de condenado pela morte de criança de 10 anos em acidente de trânsito 

A ministra Rosa Weber negou seguimento ao Habeas Corpus 134965, no qual a defesa do advogado Álvaro José 

de Moura Ferro, condenado a sete anos de reclusão em regime inicial semiaberto pela prática do crime de 

homicídio na condução de veículo automotor, buscava a nulidade do julgamento pelo Tribunal do Júri. 

Segundo os autos, em março de 1998, numa estrada de Florianópolis (SC), o advogado dirigia seu veículo em 

velocidade incompatível com a via, efetuando ultrapassagens perigosas e em local proibido. Ao fazer uma 

ultrapassagem, chocou-se com uma motocicleta que transitava no sentido contrário da pista. Para não colidir com 

o automóvel, o condutor da moto desviou, mas acabou por atropelar e matar uma criança de dez anos. 

Condenado pelo júri à pena de nove anos de reclusão, em regime inicial fechado, o advogado teve a pena 

redimensionada no julgamento de apelação pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina. O STJ negou recurso 

especial apresentado pela defesa. 

No STF, a defesa buscava a nulidade do júri sustentando que a condenação foi manifestamente contrária às 

provas dos autos. A argumentação também apontou violação do devido processo legal, deficiência nos quesitos 

formulados e ofensa ao contraditório e à ampla defesa. 

Decisão 

De acordo com a ministra Rosa Weber, a decisão do STJ transitou em julgado em abril de 2016 e o HC foi 

protocolado no STF em junho daquele ano, o que revela a pretensão de se valer do habeas corpus como 

substitutivo da revisão criminal. “A jurisprudência desta Suprema Corte sedimentou o entendimento no sentido da 

inviabilidade de utilização do writ como substitutivo de revisão criminal”, disse. A relatora frisou que a 

competência absoluta para o processamento e julgamento de eventual revisão criminal, na hipótese, não recairia 

sobre o Supremo, e o conhecimento da matéria de fundo pela via do habeas corpus implicaria supressão de 

instância. 

A relatora verificou ainda que a decisão do STJ está de acordo com a jurisprudência do Supremo e que não há 

flagrante ilegalidade a ser sanada no caso, o que autorizaria a concessão da ordem de ofício. O argumento da 

deficiência nos quesitos avaliados pelo Júri também foram afastados. Citando o acórdão do STJ, a ministra 

assinalou que os quesitos foram elaborados para permitir respostas objetivas por parte dos jurados, abrangendo 

a descrição fática contida na denúncia e a presença do elemento subjetivo na conduta do agente. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=381745


A decisão destaca também o entendimento do STF no sentido de que a dosimetria da pena é matéria sujeita a 

certa discricionariedade judicial, não havendo margem para a atuação originária, sob pena, inclusive, de 

supressão de instância. 

Processo: HC 134965 

Leia mais... 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

Quinta Turma afasta consunção entre crimes de desacato e resistência 

Por unanimidade de votos, a Quinta Turma não acolheu habeas corpus que pedia a aplicação do princípio da 

consunção para absorção do crime de desacato pelo de resistência em abordagem policial ocorrida no Rio 

Grande do Sul. 

De acordo com a denúncia, um homem teria desobedecido determinação para que parasse seu veículo e, após 

ter sido interceptado, negou-se a sair do carro. Em seguida, teria oferecido dinheiro para que os policiais o 

liberassem, ocasião em que foi preso sob acusação de corrupção. 

O homem, então, teria reagido de forma violenta, tendo de ser contido pelos policiais. Neste momento, ele teria 

desacatado verbalmente os agentes. 

Contexto fático 

Para a Defensoria Pública, as infrações penais de desacato e resistência não poderiam ser tratadas de forma 

autônoma, uma vez que os delitos foram perpetrados no mesmo contexto fático, devendo, portanto, o crime de 

desacato ser absorvido pelo de resistência. 

O relator do habeas corpus no STJ, ministro Ribeiro Dantas, reconheceu que “admite-se a incidência do princípio 

da consunção se o agente, em um mesmo contexto fático, além de resistir ativamente à execução de ato legal, 

venha a proferir ofensas verbais contra policial na tentativa de evitar a sua prisão”. 

No caso apreciado, no entanto, o ministro entendeu pela impossibilidade da absorção do delito de desacato pelo 

de resistência, porque, segundo o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, responsável pela análise das 

provas, as condutas foram praticadas por meio de ações distintas. 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4997996
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=381745
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“Descabe falar em absorção do delito de desacato pelo de resistência, pois não resta demonstrada a unidade de 

desígnios, bem como que o réu tão somente buscou se esquivar da prisão”, disse Ribeiro Dantas. 

O relator destacou ainda a impossibilidade de chegar a conclusão diferente do TJRS, uma vez que seria 

necessário analisar o contexto fático-probatório dos autos, o que não é possível em habeas corpus. 

Processo: HC 380029 

Leia o acórdão. 
Leia mais... 

Mero pedido de denunciação não gera suspensão automática de prazos processuais 

A Terceira Turma rejeitou recurso de um sindicato do Distrito Federal que buscava reabrir o prazo para 

apresentar contestação em processo movido por servidores. O sindicato denunciou a lide a terceiros no último 

dia do prazo previsto, e após o indeferimento dessa medida, apresentou a contestação no dia seguinte – 

portanto, fora do prazo. 

No entendimento da turma, ainda que não se exija a apresentação simultânea da denunciação e da contestação, 

esta deve ser protocolada dentro do prazo para a resposta. 

Segundo o relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, foi correta a interpretação do Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal ao declarar a intempestividade da contestação. Ele lembrou que a apresentação da denunciação 

não basta para suspender o prazo, o que se dá apenas pela efetiva ordem de citação do litisdenunciado 

determinada pelo juiz, na hipótese de acolhimento do pedido. 

“No caso em apreço, o pedido de denunciação da lide foi formalizado pela parte ré, ora recorrente, em 

19/12/2014, último dia de prazo para resposta, e foi indeferido por decisão disponibilizada em 12/2/2015, quando 

já se havia escoado o prazo de 15 dias previsto no artigo 297 do Código de Processo Civil de 1973, sendo, 

portanto, intempestiva a contestação apresentada no primeiro dia útil subsequente (13/2/2015)”, afirmou o relator. 

No processo, servidores públicos acionaram o sindicato para cobrar danos morais e materiais, já que a entidade 

teria perdido prazos processuais em outra demanda e não conseguiu a repetição de indébito a que eles teriam 

direito. 

O sindicato questionou o entendimento do tribunal de segunda instância de que a contestação e a denunciação 

da lide devem ser interpostas no mesmo prazo da resposta, sob pena de preclusão. Para a entidade, o prazo 

deveria ser reaberto após a decisão de indeferimento da denunciação. 

Dilatação de prazos 
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A apresentação do pedido de denunciação da lide no último dia do prazo para a resposta não pode, na visão do 

relator, ser usado para dilatar os prazos processuais. 

“Não fosse assim, poderia o réu, na iminência de ver escoado o seu prazo para resposta, apresentar um pedido 

de denunciação da lide, ainda que desprovido de fundamentação, com o único intuito de elastecer o referido 

prazo, o que não se coaduna com o dever de lealdade das partes no processo”, disse ele. 

Villas Bôas Cueva destacou que a restituição do último dia de prazo restante, por inteiro, somente teria 

cabimento em caso de deferimento do pedido de denunciação da lide, com ordem de citação do litisdenunciado, 

hipótese em que ocorreria a suspensão do processo antes do escoamento do prazo integral para a resposta. 

O entendimento do colegiado é que a denunciação não é possível no caso analisado, já que buscou discutir a 

responsabilidade pelos fatos que acarretaram prejuízo aos servidores. O relator lembrou que o instituto da 

denunciação é vedado “quando se pretende, pura e simplesmente, transferir a responsabilidade pelo evento 

danoso a terceiros”. 

Segundo o ministro, a regra de denunciação prevista no CPC/73 é clara quanto à sua aplicabilidade: 

“À luz do artigo 70, inciso III, do CPC/1973, é imprescindível que o litisdenunciado esteja obrigado, pela lei ou 

pelo contrato, a indenizar, em ação regressiva, o prejuízo daquele que perder a demanda, o que não ocorre na 

hipótese”, concluiu. 

Processo: REsp 1637369 

Leia o acórdão. 
Leia mais... 

Advogada terá de restituir valor depositado por engano em conta judicial vinculada a processo 
em que atuava 

Por unanimidade de votos, a Terceira Turma negou provimento ao recurso especial interposto por uma advogada 

contra decisão que determinou que ela devolvesse o valor depositado indevidamente em conta judicial vinculada 

a processo em que atuava. 

O caso diz respeito a uma ação cautelar movida pelo Ministério Público Federal, na qual foi determinado o 

bloqueio de ativos financeiros em nome da parte ré, até o limite de R$ 518.002,73, por meio do sistema 

Bacenjud. 

Julgado improcedente o pedido cautelar, foi revogada a ordem e determinada a liberação do valor bloqueado de 

R$ 429.009,22. Por equívoco na operação bancária, entretanto, o valor foi vinculado a outro processo, no qual a 

advogada atuava. De posse do respectivo alvará judicial, ela levantou a quantia e a depositou em sua conta 
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poupança. 

Restituição 

Após verificar o equívoco, a Caixa Econômica Federal moveu ação de restituição de valor, a qual foi julgada 

procedente em primeira e segunda instâncias. No STJ, em recurso contra a decisão que determinou a restituição 

do valor, a advogada alegou a prescrição da ação, por considerar que, da época do depósito e do levantamento 

da quantia até o ajuizamento da ação, transcorreram mais de três anos. 

Alegou também que não poderia ser aplicado ao caso o artigo 200 do Código Civil de 2002, por não haver ação 

penal em curso e não ter sido indiciada no inquérito policial instaurado; e que levantou a quantia de boa-fé, 

mediante a expedição de alvará judicial. 

Defendeu ainda a ocorrência de usucapião, uma vez que o dinheiro permaneceu sob sua posse de boa-fé por 

mais de três anos, desde o levantamento, ou cinco anos, desde o depósito. 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, rechaçou todos os argumentos apresentados. Em relação à 

prescrição, a ministra destacou que o STJ entende que “o surgimento da pretensão ressarcitória não se dá 

necessariamente no momento em que ocorre a lesão ao direito, mas, sim, quando o titular do direito subjetivo 

violado obtém plena ciência da lesão”. 

Quanto ao argumento de ser inaplicável o artigo 200 do CC/2002, por não haver ação penal em curso nem 

indiciamento no inquérito policial, Nancy Andrighi citou precedentes da Terceira e da Quarta Turma. 

De acordo com o entendimento dos colegiados de direito privado, “desde que haja a efetiva instauração do 

inquérito penal ou da ação penal, o lesado pode optar por ajuizar a ação reparatória cível antecipadamente, ante 

o princípio da independência das instâncias (artigo 935 do CC/2002), ou por aguardar a resolução da questão no 

âmbito criminal, hipótese em que o início do prazo prescricional é postergado, nos termos do artigo 200 do 

CC/2002”. 

Boa-fé 

Em relação à suposta boa-fé da advogada, Nancy Andrighi afirmou que “é do senso comum de justiça que a 

conduta de boa-fé de quem recebe algo por equívoco, por si só, não o torna proprietário daquilo que sabe não 

ser seu”. Ela citou os artigos 876 e 884 do CC/02, que estabelecem que todo aquele que, sem justa causa, 

recebeu o que não lhe era devido fica obrigado a restituir. 

A usucapião também foi afastada pela relatora. “Não se trata de prescrição aquisitiva (usucapião), que consolida 

a situação jurídica das partes, mas de prescrição liberatória, que, uma vez consumada, a extingue, impedindo a 

credora de exigir judicialmente da devedora aquela prestação”, explicou a ministra. 



“Se a recorrida não tivesse exigido a reparação do seu direito subjetivo violado, por meio desta ação, no lapso 

temporal previsto, pereceria para ela a pretensão de fazê-lo, mas não o direito subjetivo em si, daí por que não 

há falar em usucapião”, concluiu. 

Processo: REsp 1657428 

Leia o acórdão. 
Leia mais... 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Fórum da Saúde debate acesso a remédios para doenças raras   

Fonte: CNJ 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

Representação por Inconstitucionalidade nº 0066372-67.2016.8.19.0000  
Legislação: Lei do Município do Rio de Janeiro nº 5.968/2015  

Relator: Des. Custodio de Barros Tostes  

 
Representação por inconstitucionalidade. Lei Municipal nº 5.968/2015 que dispõe sobre a higienização, 

comercialização e o acondicionamento de cana-de-açúcar em recipientes biodegradáveis. Evolução 

jurisprudencial do e. STF, a partir do julgamento da A.D.I. 4.060/SC, para, no âmbito da distribuição de 

competências constitucionais, aprofundar o federalismo cooperativo em detrimento da centralização excessiva 

em torno da União. Compatibilidade, sob esta perspectiva, do diploma contestado com o artigo 74, XII da 

Constituição do Estado do Rio de Janeiro. Atribuição do município de suplementar o ordenamento estadual e 

federal no que couber e no limite do interesse local. Inteligência do artigo 30, II da Carta de 1988. Regulamento 

sanitário e ambiental que se insere em tal domínio. Ausência de afronta a normas de hierarquia superior. 

Precedentes da Suprema Corte em  hipóteses congêneres. Aplicação da teoria dos poderes implícitos (inherent 

powers). Obrigação comum das unidades federativas de promover a saúde e zelar pelo meio ambiente, na forma 

dos artigos 23 e 225 da CRFB. Se a constituição designou tal incumbência à edilidade, deve assegurar os meios 

de cumpri-la. Improcedência da representação. 

 

1.               O princípio federativo brasileiro reclama, na sua ótica contemporânea, o abandono de qualquer leitura 
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excessivamente inflacionada das competências normativas da União (sejam privativas, sejam concorrentes), bem 

como a descoberta de novas searas normativas que possam ser trilhadas pelos Estados, Municípios e pelo 

Distrito Federal, tudo isso em conformidade com o pluralismo político, um dos fundamentos da República 

Federativa do Brasil (CRFB, art. 1º, V)  

 

 

2.                A invasão da competência legislativa da União invocada no caso sub judice envolve, diretamente, a 

confrontação da lei atacada com a Constituição (CRFB, art. 24, IX e parágrafos), não havendo que se falar 

nessas hipóteses em ofensa reflexa à Lei Maior. Precedentes do STF: ADI nº 2.903, rel. Min. Celso de Mello, 

DJe-177 de 19-09-2008; ADI nº 4.423, rel. Min. Dias Toffoli, DJe-225 de 14-11- 2014; ADI nº 3.645, rel. Min. Ellen 

Gracie, DJ de 01-09- 2006.  

 

3.                A prospective overruling, antídoto ao engessamento do pensamento jurídico, revela oportuno ao Supremo 

Tribunal Federal rever sua postura prima facie em casos de litígios constitucionais em matéria de competência 

legislativa, para que passe a prestigiar, como regra geral, as iniciativas regionais e locais, a menos que ofendam 

norma expressa e inequívoca da Constituição de 1988.  

 

4.               A competência legislativa do Estado-membro para dispor sobre educação e ensino (CRFB, art. 24, IX) 

autoriza a fixação, por lei local, do número máximo de alunos em sala de aula, no afã de viabilizar o adequado 

aproveitamento dos estudantes.  

 

5.               O limite máximo de alunos em sala de aula não ostenta natureza de norma geral, uma vez que 

dependente das circunstâncias peculiares a cada ente da federação, tais como o número de escola colocadas à 

disposição da comunidade, a oferta de vagas para o ensino, o quantitativo de crianças em idade escolar para o 

nível fundamental e médio, o número de professores em oferta na região, além de aspectos ligados ao 

desenvolvimento tecnológico nas áreas de educação e ensino.  

 

6.               Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado improcedente. (ADI nº 4.060- Min. Rel. Luiz Fux- 

Pleno- Julgado em: 25/02/2015) 

 

Leia mais... 
 
Fonte: Ofício da Secretaria do Órgão Especial 

 

 

LEGISLAÇÃO 

Decreto Federal nº 9.412, de 18 de junho de 2018 – Atualiza os valores das modalidades de licitação de 

que trata o art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

Lei Federal nº 13.681, de 18 de junho de 2018 – Disciplina o disposto nas Emendas Constitucionais nos 60, 

de 11 de novembro de 2009, 79, de 27 de maio de 2014, e 98, de 6 de dezembro de 2017; dispõe sobre as 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201700700005
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Decreto/D9412.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Lei/L13681.htm


tabelas de salários, vencimentos, soldos e demais vantagens aplicáveis aos servidores civis, aos militares e aos 

empregados dos ex-Territórios Federais, integrantes do quadro em extinção de que trata o art. 89 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias e o art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998; e dá 

outras providências. Parcialmente vetada. 

 

Lei Estadual nº 7990, de 15 de junho de 2018 - Veda a cobrança de valores decorrentes da lavratura do 

termo de ocorrência de irregularidade (TOI) na mesma conta, fatura ou boleto bancário, no qual se remunere o 

serviço, no âmbito do estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 7991, de 15 de junho de 2018 - Adiciona o § 3º ao artigo 1º da Lei 6.717, de 18 de março 

de 2014, que proíbe o ingresso ou permanência de pessoas utilizando capacete ou qualquer tipo de cobertura 

que oculte a face, nos estabelecimentos comerciais, públicos ou abertos ao público. 

 

Lei Estadual nº 7993, de 15 de junho de 2018 - Altera a Lei nº 4.528, de 28 de março de 2005, para instituir 

o direito a processo seletivo diferenciado no acesso por profissionais do magistério a cursos de formação de 

professores de nível superior. 

 

Lei Estadual nº 7996, de 15 de junho de 2018 - Dispõe sobre a livre escolha, pelo consumidor, do 

representante técnico dos fabricantes, importadores e comerciantes, dentre os que compõem a respectiva rede 

de assistência técnica autorizada ou credenciada, no âmbito do estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 7997, de 15 de junho de 2018 - Simplifica o atendimento às pessoas com deficiência no 

requerimento de atualização de laudos médicos junto às unidades de saúde do estado do Rio de Janeiro, e dá 

outras providências. 

 

Lei Estadual nº 7998 de 18 de junho de 2018 - Estabelece modelos diferenciados de copos, garrafinhas, 

garrafas e garrafões para envase e venda ao consumidor de água potável purificada e adicionada de sais 

minerais, comercialmente registradas e autorizadas. 

 
Fonte: Planalto e ALERJ. 
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